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Falar de desenho aqui, na Bahia, tem um sentido muito  especial. Pouco 
antes de vos visitar li um texto de Emma Dexter, New Perspectives in Drawing 
(2006), que sublinhava o facto de o desenho se encontrar por todo o lado. 
Concluía esta crítica de arte que, nesta perspectiva, o desenho era o meio 
mais popular, porque todos nós a ele pudemos aceder. Segundo ela, o 
desenho cerca-nos e é o ambiente que alimenta os nossos olhos e se 
entranha em nossas almas sem dele nos apercebermos. É também o que 
nos surpreende esteticamente a cada passo pelas ruas, nos embala o 
quotidiano. Mas que pelo seu lado funcional e comunicativo, sempre nos 
traz a informação necessária, nos orienta e dirige as acções. Penso como 
ela, que o desenho tem connosco uma relação física, de proximidade.  
Percorrendo as ruas de Salvador f iquei disso ainda mais ciente. Essa cidade 
privilegiada da Bahia, é a prova viva de uma relação humana e estreita do 
desenho com os sujeitos que nele habitam e dos que, como eu, tiveram a 
sorte de por ela deambularem. As suas linhas curvas e abertas, ágeis e 
ambíguas, exprimem ondulados movimentos únicos de sedução e magia, 
que me lembram o clássico texto de Heinrich Wöllflin (1996) sobre o 
barroco. Isto acontece certamente porque o barroco se encontra presente 
nas pedras, azulejos e talha dourada que, espalhadas pelas suas igrejas, 
nos revelam um longo processo de colonização portuguesa, centrado no 
Pelourinho. Mas esta cidade, prenhe de história, foi-se ainda recortando ao 
longo dos séculos em linhas curvas e soltas, que prolongam a Orla marítima 
de formas, ritmos e cores entrelaçadas, num jogo intenso de vida.  
E, com esta abertura, o meu discurso parecerá encaminhar-se para a mera 
valorização patrimonial e histórica do desenho. Não é porém aí que me 
quero fixar. Para mim, o desenho não é apenas essa prática artística e 
identitária, que se cristalizou no passado e que, por isso, se encontra hoje 
ultrapassado, academizado, obsoleto e arcaizante. O desenho é, nos nossos 
dias, pelo contrário, o suporte de muitas das nossas actividades, precisem 
elas só de esboços rápidos, esquemas de ideias, formulações balbuciantes e 
expressivas, ou precisem, pelo contrário, de formas sofisticadas e 
combinadas, assistidas por computador. Desenhar tornou-se processo 
múltiplo, que tem ao seu dispor meios informáticos, tecnicamente rápidos 
e fáceis, mas que não descurou as suas tradições formais . Assim, por si só 
ou aliado a outras técnicas, o desenho continua a estar no centro do 
debate da nossa modernidade.   
Jacques Rancière frisou-o no seu livro O espectador emancipado  (2010). Na 
sua perspectiva, o desenho proporciona-nos, na arte contemporânea, um 
espaço vivo de questionamento social e mobilização política. Segundo este 
filósofo, o desenho, entre outros meios visuais, revela um potencial jamais 
descurável e com todo um futuro a desbravar. Parece-me que foi 
justamente isto que nós podemos apreciar ao longo dos dias aqui passados 
em Feira de Santana, no Colóquio Educação, Cultura e Interatividade.  Em 
inúmeras abordagens práticas e teóricas, através das quais olhámos o 
desenho, foram traçados caminhos e mostraram-se zonas a explorar. Sim, o 
desenho está vivo, e de muito boa saúde. 
  
Seguindo ainda Rancière, o desenho estaria do lado do pensamento crítico. 
Não só porque quem o criaria precisou de o conceber, mas também porque 
quem o observou estabeleceu com as formas desenhadas relações activas e 
subjectivadas de leituras. Também no mesmo sentido Jonathan Crary (1999), 
em Techniques of the Observer, sublinhou essa relação inter-subjectiva do 
observador com os objectos que vê. Para este historiador, o sujeito terá 
vindo a construir, desde o século XIX, novos regimes escópticos. A 
modernidade significa, para ele, essa ruptura da percepção visual na qual o 
sujeito apreende as realidades que o cercam a partir de deslocamento s da 
visão em várias direcções e perspectivas simultâneas. Tal como Walter 
Benjamin (2006) previra, Crary crê que viemos a adquirir condições para 
abordar o mundo urbano na sua infinidade de formas e estas foram 
preparadas, desde o século XVIII, por um conjunto de técnicas visuais a que 
nos fomos familiarizando, entre as quais a fotografia e o cinema.  
 
Na base desta mudança de visualidade encontra-se o desenho porque, tal 
como Gilles Deleuze (1994) enunciava em La Imagem-movimento, não 
foram os instrumentos que mudaram a sociedade, mas sim as possibilidades que 
os sujeitos neles descortinaram. Ora essas possibilidades já se encontram na 
linguagem gráfica que o desenho proporciona. A plasticidade do desenho, que Emma 
Dexter apontava, a sua simplicidade, o seu carácter transitivo, faz do acto 
de desenhar uma contínua forma de testar, de procurar, de experimentar. O desenho 
é pois o pensamento em movimento, é acção. Ele procura e, acredito, procurará 
sempre, a forma que está prestes a acontecer. Mas, por outro lado, ele também é essa 
forma que se reformula a cada gesto. O desenho planifica, prevê e antecipa, assim o 
saibamos usar.  
Outro traço que me é muito caro no desenho, como já antes disse, é essa 
proximidade que ele mantém com os sujeitos. Cada desenhador deixa nele 
marcas pessoais. Cada observador estreita com ele ligações únicas. Por 
mais abstracto, mais instrumental, mecânico ou científico que o desenho 
seja, ele é sempre expressão de subjectividade, tem carácter. Nas suas 
narrativas, o processo encontra-se inscrito. Para além de tudo, deixam-se 
marcas inequivocamente afectivas. O desenho tem uma história, tem 
tempos concentrados, trajectórias apanhadas em pleno voo.  O desenho é 
presente e, portanto, promessa de futuro. A este aspecto também o 
colóquio, em que tive a honra de participar, foi especialmente sensível.  
Por considerações que aqui não cabem, acredito que para que o desenho 
seja efectivamente promessa de futuro há que cuidar bem do seu passado. 
Assim, proponho-me contar a sua história, ou melhor, a história do seu 
ensino em Portugal. Mas pretendo apanhá-lo em pleno voo, nos seus 
movimentos e transferências. Com isto quero dizer que farei um périplo 
histórico desde a sua criação como disciplina nas escolas secundárias 
portuguesas oitocentistas até à sua transformação em Educação visual e 
estética. Enquanto esta narrativa se desenrola, conto que nos sejam 
possíveis inferências à história modelar desta disciplina em França, aqui 
apresentada por Renaud d’Enfert  (2004), e às transferências e adaptações 
operadas no ensino brasileiro de desenho, sobre a qual o trabalho de 
Gláucia Trinchão (2008) constitui referência.  
Para facilitar o meu discurso, dividi o percurso escolar do desenho nos 
liceus e escolas técnicas portugueses, em quatro momentos decisivos:  
1. Século XIX – o predomínio do desenho racional e geométrico; 
  
2. Do último quartel do século XIX às duas primeiras décadas do XX – a 
conformação do desenho a disciplina entre disciplinas e a defesa de 
uma formação profissional para as indústrias;  
 
3. Entre as décadas de 1920 e de 1940 – a conjugação de diferentes 
modalidades de desenho e a emergência da cor e do decorativo; 
 
4. Após as reformas simultâneas do ensino liceal e técnico, 1947/48 – 
a expressão individual e a crescente valorização do pedagógico e do 
estético. 
O primeiro momento desta história diz respeito ao século XIX. O curso de 
desenho havia sido constituído na Universidade de Coimbra. E, com a 
fundação dos liceus, em 1836, também nesta instituição de ensino 
secundário ser-lhe-á atribuído espaço curricular agregado à matemática, 
com o nome “geometria aplicada às artes”. Nas re formas liceais seguintes, 
o curso de desenho tem um estatuto de auxiliar da matemática, cujos 
conhecimentos seriam essenciais para o acesso ao ensino superior. O  curso 
de desenho liceal, porém, apenas será nomeado pela primeira vez nos 
programas de 1851.  
Embora neste século a importância do desenho seja instável, indicada por 
maior ou menor estatuto relativo face às outras disciplinas, existe uma 
linha de continuidade presa à figura do professor do Liceu Nacional Central 
de Lisboa e dos príncipes da Casa Real, Teodoro da Motta. A ele se ficou a 
dever o emblemático Compêndio de Desenho Linear  (1868), que se 
distribuía por quatro volumes de texto e quatro atlas (livros compostos de 
estampas). Este manual procurava adaptar-se a vários públicos, professores 
e alunos dos liceus e das escolas de desenho industrial, mas também a 
profissionais já formados para várias áreas. Outro aspecto relevante destes 
livros foi o tempo da sua circulação, que durou mais de meio século (e, 
tenho notícia, que ainda no início do século XX era usado).  
Este período, do ponto de vista gráfico esteve sob o signo do geométrico. A 
escolha desta prioridade estava ligada ao espírito racionalista da época e 
pretendia-se que o desenho desse um estreito suporte à matemática. 
Tenho vindo a falar dos currículos liceais e da formação de uma elite social 
e intelectual. Para estes alunos, o desenho deveria desenvolver a destreza 
manual e aguçar a observação, mas principalmente disciplinar o 
pensamento, preparando-os para a universidade. No ensino liceal, os 
métodos seguidos foram primeiro o de Pestalozzi e, depois, o de Fröebel. 
Começava por se ensinar a traçar linhas rectas e curvas, delimitando as 
figuras planas. Em seguida, apoiados em instrumentos de desenho rigoroso, 
representavam-se figuras geométricas a partir de enunciados escritos  e 
estudava-se geometria plana e no espaço. Era o desenho geométrico linear. 
Havia também a preocupação de aplicar o s conhecimentos de geometria a 
outras áreas de saber, como à arquitectura e à mecânica.  
Esta dominância do geométrico permanece sem debate durante todo o 
século XIX. As primeiras críticas sobre o compêndio de Motta que tenho 
notícia dirigiram a um nicho limitado do currículo, as suas estampas 
ornamentais de gesso. Sobre elas, Joaquim de Vasconcelos (1879), primeiro 
historiador de arte português, dirá que eram de gosto antiquado. No 
entanto, a apreciação mais importante deste professor foi de carácter 
pedagógico. Vasconcelos, ao analisar os manuais de desenho em circulação em 
Portugal entre 1793-1874, no seu Reforma do Ensino de Belas-Artes (1878), chama a 
atenção para a falta de graduação das estampas apresentadas no compêndio de 
Teodoro da Motta. “Isto seria o bastante, se fosse rigorosamente progressivo, mas não 
o é; este defeito é sensível, e muito mais sensível entre nós, porque os nossos mestres 
de desenho são, em geral, incapazes de estabelecer, por iniciativa própria, a graduação 
necessária, dentro dos limites do compêndio” (1878: 133).   
A importância de estabelecer uma progressão nas aprendizagens “do mais simples ao 
mais complexo” tornar-se-á uma das características inovadoras da escolaridade do 
final de oitocentos e que Vasconcelos antecipava através desta citação. É ainda esta 
perspectiva que levará o autor a apoiar o Compêndio de Desenho Linear Elementar 
(1881), de José Miguel Abreu. Ele prefaciou este manual que se destinava 
simultaneamente à instrução primária e ao 1º ano dos liceus. O manual 
procurou portanto articular os dois ciclos de ensino, o primário e o secundário, 
atravessadas por um mesmo método de ensino, o método stigmográfico.  
Este método que aparecera décadas antes em Portugal pela mão de Teodoro da Motta 
(1869), mas apenas para o ensino primário e entrava agora no ensino secundário liceal. 
Ele serve-se de grelhas ou pontos pré-traçadas, nos quais os alunos, orientando a sua 
percepção visual, inscrevem as figuras a desenhar. Não obstante a facilidade de 
ensino, o método stigmográfico foi, no final do século, fortemente criticado. Segundo 
as críticas, os alunos apenas se limitavam aos espaços quadriculados das folhas e assim 
não aprendiam a desenhar por si próprios. Embora o método recorra a um excesso de 
coerção, importa igualmente sublinhar que traduz já uma verdadeira sequencialização 
das aprendizagens de desenho. 
E é isso que retenho como o mais característico deste segundo período, entre o final 
de oitocentos e as primeiras décadas do século XX, para o ensino liceal. A ideia de 
graduação das aprendizagens ao longo de um currículo liceal distribuído em vários 
anos esteve ligada a um movimento mais geral que envolveu todas as disciplinas. A 
reforma dos liceus de 1894-1895 exprimiu um currículo orgânico, tal como Jorge 
Ramos do Ó (2003) defendeu. As disciplinas do ensino liceal conformavam-se aos 
objectivos gerais, articulando-se umas com as outras e passando por vários níveis e 
anos de escolarização. Trata-se do conhecido regime de classes, no qual o desenho se 
deveria compatibilizar com as outras disciplinas e estabelecer uma organizada 
progressão nas aprendizagens. Desta forma se obtinha um todo curricular, definindo 
um perfil de conhecimentos cultos para as elites nacionais. No contexto deste currículo 
geral, definia-se também uma identidade específica para o desenho. A ele caberia um 
papel de disciplina prática e ainda de auxiliar da matemática e das ciências.  
Essa definição de uma identidade prática para o desenho liceal pode ainda ser aferida 
através dos discursos programáticos de desvalorização dos compêndios de desenho e 
a sua substituição por modelos de vários materiais. No seu desenvolvimento, 
circularam pelas escolas, neste período, conjuntos de modelos como, por exemplo, 
Planificações de Sólidos Geométricos de Marques Leitão e a Colecção de Sólidos 
Geométricos de zinco e gesso (1897), de José Miguel Abreu e António Luís 
Teixeira Machado. Embora os programas considerem que o desenho não precisaria 
de manuais para ser ensinado estes não deixaram completamente de ser publicados. 
Assim, no início do século XX, contam-se o Compêndio de Desenho (1905), de José 
Miguel de Abreu e de António Luís Machado, o Atlas de Desenho (1907), de José 
Vicente de Freitas, o Desenho (1909), de Marques Leitão e, finalmente, os Desenho 
geométrico dos liceus (1910) e Desenho dos Liceus (1914), de Ângelo Vidal.  
Entre estes gostaria de sublinhar o manual Desenho (1909), de Carlos Adolfo Marques 
Leitão, professor emblemático do Real Colégio Militar e da Escola Industrial Marquês 
de Pombal. Marques Leitão foi preceptor dos príncipes D. Luís e D. Manuel, professor 
do ensino técnico e adepto da educação nova. Mas de todas estas funções talvez 
aquela pela qual ficou mais conhecido foi pela introdução, em Portugal, dos trabalhos 
manuais educativos (nos liceus apenas chegou em 1918). Ele apresentou, no início do 
século XX, um compêndio que se estrutura em cinco volumes, destinados a cada ano 
liceal. Aí, os conhecimentos de desenho geométrico aliaram-se a propostas de 
aplicações decorativas influenciadas pela arts & crafts. Há que sublinhar igualmente a 
sua preocupação no tratamento da tridimensionalidade, do volume e da sombra. A 
exposição textual matéria e a estampa correspondente apresentam uma leitura fácil, 
racional e esteticamente bem tratada. Tudo numa lógica “do mais simples ao mais 
complexo”.  
Se o ensino liceal, no final do século XIX,  teve o espectacular momento de 
modernidade que acabo de enunciar, o ensino técnico, por outras razões, 
também propiciou alterações decisivas . Em 1884, arrancava, a cargo do 
ministro António Augusto Aguiar, uma rede nacional de escolas industriais 
de desenho. O discurso político que acompanhou a medida foi o da 
urgência do desenho como suporte necessário às indústrias nacionais. O 
desenho era assim içado a uma espécie de “tecnologia de ponta” , cujo 
incentivo salvaria o país do seu atraso económico. Atendendo aos 
programas de desenho, a modalidade que ter ia esta função “salvadora” era 
também a de desenho geométrico, agora aplicado às profissões mecânicas. 
A operacionalização dos programas foi feita por Tomás Bordalo Pinheiro, 
no seu compêndio Desenho de Máquinas (1905).  
Este manual, de requintado cuidado gráfico para a época, revela a vontade 
de fixar, por um lado, o vocabulário rigoroso de aplicação material e 
profissional e, por outro, o avanço metodológico a que o ensino técnico 
teria chegado pelo treino do esboço rápido, claro e perceptível . Era seu 
objectivo central fazer os alunos compreender e realizar o traçado de peças 
industriais e ferramentas diversas destinadas a engenheiros, mecânicos, auxiliares, 
desenhadores, mestres de oficina e operários. A colecção onde se encontrava 
integrado este manual, Biblioteca de Instrução Profissional, foi dirigida pelo 
próprio Tomás Bordalo Pinheiro, da célebre família de artistas plásticos 
oitocentistas (Columbano e Rafael Bordalo Pinheiro). Ela revela todo o 
esforço de estruturação dos conteúdos técnicos a que, nomeadamente o 
desenho destas escolas, deveria dar resposta. Os títulos das publicações 
são disso comprovação, por exemplo, Elementos de Electricidade, Manual do 
automobilista, Manual do formador e estucador ou Nomenclatura de caldeiras e 
máquinas a vapor.  
Na mesma colecção, o manual Elementos de modelação de ornato e figura (1917) era 
de Joseph Füller, um dos professores estrangeiros convidados a leccionar em Portugal 
pelo ministro Emídio Navarro. Esta contratação, segundo Joaquim de Vasconcelos 
(1891), em A Exposição das Escolas de Desenho Industrial, teria sido outras das 
medidas políticas positivas para desenvolver o ensino do desenho técnico, 
em Portugal. Não consegui aferir a dimensão desta iniciativa estatal. 
Porém, Vasconcelos indica nomes de professores estrangeiros, faz 
considerações sobre a forma como estes foram bem recebidos pelos 
professores de desenho portugueses, explica que esta foi uma forma de 
obviar à escassez de professores nesta área e à dificuldade de preencher 
tanta especificidade no ensino do desenho profissional. Finalmente, tece 
juízos positivos sobre a influência na difusão de métodos de ensino e de 
padrões de gosto.  
Outra medida que, entre o final do século XIX e início do século XX, pode 
ter animado o trabalho destas escolas industriais seria a organ ização de 
exposições dos desenhos dos seus alunos. Quem protagonizou estas 
dinâmicas, coordenando e avaliando estes trabalhos, foram os já muito 
referidos professores, Joaquim de Vasconcelos  (zona norte do país) e 
Marques Leitão (zona sul). Esta iniciativa parece-me coerente com a 
concepção museológica de Vasconcelos, que apoiou a criação de museus 
regionais ligados às escolas industriais de desenho, a fim de uma efectiva 
inserção do trabalho escolar nas comunidades locais e nas suas indústrias. 
A modernidade desta concepção não precisa sequer de ser comentada. Mas 
toda a movimentação em torno do desenho resultou na sua efectiva 
valorização. O desenho percorr ia, no início do século XX,  todos os níveis de 
ensino, desde o primário ao secundário. No liceal, distribui-se por todos os 
anos dos dois primeiros ciclos e, para os alunos de ciências, ainda conta 
com mais um ano. No técnico, seria a sua espinha dorsal, desdobrando-se 
em disciplinas gerais e específicas consoante o curso profissional  a que os 
alunos se destinavam. Finalmente, outro indicador do seu cr escente 
estatuto encontra-se na criação, em 1918, da Escola Normal para o ensino do 
Desenho, cujo primeiro director foi Tomás Bordalo Pinheiro e, o segundo, Marques 
Leitão.  
Embora as mudanças de que tenho vindo a falar sejam estruturais e, nesse 
sentido, se percebe que as mesmas se prolongaram no tempo, as décadas 
de 1920 a 1940 trouxeram algumas novidades. Num plano geral, o ensino 
do desenho ganhou com a acentuação do seu carácter estético. Nos liceus, 
os programas passaram a integrar, nas classes terminais, 4ª e 5ª, breves 
noções de história da arte. Para além disso, os programas determinaram 
igualmente a obrigação do uso de cor nos compêndios de desenho. Estes 
aspectos que, por si sós, não parecem ser de grande monta, segundo o que 
observei, terão contaminado e modernizado os materiais, propiciando 
cuidados com a apresentação gráfica e com a coerência de padrões de 
gosto.  
A indicação de que os alunos deveriam adquirir noções de arte leva os 
autores de manuais a integrar um breve vocabulário de formas de várias 
civilizações. Os compêndios de desenho passaram assim a dedicar algumas 
estampas a formas decorativas, que classificaram como egípcias, gregas, 
renascentistas, etc. Porém, em Educação Primária (1933), Marques Leitão criticará 
estas opções. “Sim, o ensino também tem as suas modas. Os estilos estão agora em 
moda nas escolas, restando saber se ocupam o devido lugar em certos graus de ensino 
e se fazem algo de proveitoso à estrutura cultural do educando. Observar os estilos na 
sua limitadíssima expressão gráfica, poderá ser um meio inicial que vá despertar o 
interesse pela fonte histórica de que eles derivam, através do meandro das evoluções 
artísticas que são inerentes à vida dos povos. Mas estudar bocadinhos de estilos, em 
minúsculos exercícios de desenho, é organizar trechos mudos, que nada dizem” (1933: 
80). 
Marques Leitão questionava a redução dos conteúdos de história da arte a 
meia dúzia de fórmulas que, segundo ele, não ajudariam os alunos a 
compreender a produção artíst ica da humanidade, objectivo a que se 
propunham os programas dos liceus. A crítica à simplificação da orientação 
programática parece-me, à distância, justificada. Circulará, porém, um 
manual exclusivamente dedicado aos temas atrás referidos, Elementos de 
História da Arte (1922), de José Júlio Leitão de Barros, que virá a ser mais 
conhecido, na década de 1940, como importante cineasta português. Este 
livro teve várias edições e, em 1937, uma versão melhorada pela ilustração 
de Martins foi aprovada oficialmente. O texto segue uma narrativa 
histórica evolutiva das produções artísticas da humanidade desde a pré -
história ao século XIX.   
Ainda para os liceus, este terceiro período acompanhou as exigências de 
cromatismo com a procura de um equilíbrio entre diferentes modalidades 
do desenho, nomeadamente a de desenho geométrico, desenho decorativo 
e desenho à mão livre. Embora o desenho geométrico ainda mantivesse um 
forte estatuto, os compêndios de desenho encheram-se de aplicações 
decorativas e estilizações vegetalistas, plenas de cor. O cromatismo 
encareceria certamente estes livros e, tal como vemos em Desenho (1935), 
de Augusto Nascimento, a selecção do número de cores era ainda pobre, 
assim como certos padrões decorativos nos parecem repetitivos. Mas o 
espaço dado ao estético era indiscutivelmente maior, melhorando todo o 
aspecto gráfico dos livros. Emblemático a este nível é o Elementos de 
Desenho (1937), de Luís Passos, um professor que tinha uma formação de 
base matemática, e de Martins Barata, que será conhecido na década de 
1940 como pintor e ilustrador. A coerência da sua linha gráfica e os 
padrões de gosto deco caracterizam-no.  
Este manual concentrava toda a tradição liceal do desenho: escrupulosas 
indicações sobre asseio e cuidados a ter com os instrumentos e materiais 
de desenho, passos a dar para executar as técnicas, enunciados de 
geometria, estampas exemplificativas de várias modalidades e articulações 
entre elas. As críticas posteriores apontaram para a sua concepção 
geometrizada de todas as representações gráficas e para métodos de 
ensino mecanizados e pouco criativos. Os discursos dos finais da década de 
1940 e de 1950 chamaram a atenção para a falta de liberdade criativa dos 
alunos deste período, visto que se lhes pedia apenas que traça ssem linhas 
geometricamente delimitadas, colorissem espaços confinados por elas e 
escolhessem cores em harmonias predefinidas. Referiam-se aos conteúdos 
programáticos das leis de harmonia, simetria, repetição e alternância, a as 
formas deviam obedecer e às combinações limitativas de cores. Contudo, 
os manuais deste período tornaram-se, mesmo para nós hoje, habituados 
que estamos a uma imensidão de formas visualmente representadas, de 
qualidade estética apreciável a que a técnica não foi aspecto descu rável.  
 
Nas mesmas décadas, o ensino técnico mantinha os discursos de apoio às 
indústrias nacionais. Nos compêndios de desenho a finalidade profissional 
exprime-se numa maior discrição estética e num jogo comp lexo entre o 
rigor geométrico e a diversidade de aplicações industriais a que deve 
responde. Nesta linha, são de sublinhar Desenho Geométrico  (1933) e 
Compêndio de Desenho (s/data), de Rogério de Andrade e destinados à 
disciplina de Desenho Geral e o Desenho de Projecções  (1942), de José 
Pereira. Neles, o desenho geométrico é “basilar” nas “indústrias mecânicas, 
civis ou artísticas” e pretendem servir de pré-requisito para “executar 
quaisquer trabalhos oficinais” (Andrade: 1933). O tempo de formação dos 
operários e a diversidade de especializações eram preocupações centrais 
nestes manuais. Assim, a dificuldade de elaboração dos manuais do ensino técnico 
deve-se à necessidade de conterem em si aplicações para diferentes áreas 
profissionais e atenderem à singularidade dos percursos individuais dos alunos.  
Interessante é percebermos que o protagonista desta complexidade do 
desenho técnico foi também uma das primeiras vozes na defesa do desenho 
livre, José Pereira. Se o refiro a propósito é justamente por que o quarto 
momento na história do desenho se caracterizou por essa abertura à 
expressão infantil. A educação nova  tinha vindo a ganhar adeptos entre os 
professores de desenho. Nomes como Kerschensteiner, Claparéde e Rouma, 
entre outros, faziam parte das suas referências obrigatórias. E, o escultor e 
professor-metodológo do ensino técnico e profissional, de quem tenho 
vindo a falar, já em artigos da revista Educação Social de 1924, fazia a 
defesa do desenho livre e da modelação para dar largas à imaginação infantil. 
“A comparação dos trabalhos produzidos sucessivamente por uma criança, é muito 
instrutiva e indispensável para o conhecimento do seu carácter e valor psíquico” 
(1924: 45). Ele considerava que a criança se espelharia nas suas produções.  
Faria de Vasconcelos deu a estas ideias sobre o desenho um estatuto de ciência 
através da psico-pedagogia, em O desenho e a criança (1939). O desenho exprimia as 
tendências naturais, a personalidade e o desenvolvimento intelectual das crianças. 
Assim, o estádio de desenvolvimento de cada criança poderia ser verificado pelos 
desenhos que realizava. O crescimento da criança e do adolescente deveria ser 
propiciado pelo ensino. Recuperando noções experimentalistas, que vinham dos 
primórdios da introdução dos Trabalhos Manuais Educativos e das “lições de coisas”, 
estes professores apelavam aos interesses espontâneos do aluno e propunham-se 
apoiá-los nas suas descobertas autónomas do mundo, feitas através da expressão 
gráfica.   
Os programas só exprimiram esta concepção nas reformas simultâneas do ensino liceal 
e técnico profissional de 1947/48. Com eles reconhecia-se que na entrada nestas 
instituições os alunos ainda poderiam ser crianças e encontrar-se na denominada fase 
de “realismo lógico”. Nesta fase, a criança ou o adolescente não teriam ainda o sentido 
perspéctico da realidade observada pelo adulto e desenhariam segundo aquilo que 
acreditavam existir. Por isso, o desenho livre ou desenho subjectivo espontâneo, tal 
como era designado no ensino técnico profissional, dever-se-ia propor aos alunos mais 
novos, a fim de diagnosticar em que fase psicológica se encontrariam. Os testes de 
Decroly foram usados justamente para perceber o desenvolvimento intelectual dos 
alunos.  
Esta valorização pedagógica da expressão infantil teve dois entusiásticos defensores, 
Manuel Calvet de Magalhães, no ensino técnico profissional, e Alfredo Betâmio de 
Almeida, no ensino liceal. Estes professores-metodólogos, seguindo o movimento de 
Educação pela Arte, nos seus objectivos pessoais e sociais, foram decisivos na ligação 
entre a expressão artística infantil e a psicologia. Eles foram fortes divulgadores de um 
espírito de inovação que atravessou o ensino do desenho nas décadas seguintes. Para 
o primeiro, o principal palco para as suas ideias foi o boletim Escolas Técnicas, 
enquanto para o segundo, a revista Palestra foi o seu espaço redactorial por 
excelência. Reformadores, produtores de materiais escolares, formadores de 
professores e autores de artigos, implicaram-se numa campanha de valorização da 
“arte infantil” e do espaço do desenho nos currículos escolares.  
No plano das imagens, nas décadas de 50 e 60 do século XX, os manuais deste período 
passaram a integrar conceitos psico-pedagógicos, encheram-se de cor, de desenhos 
dos próprios alunos e de reproduções de arte contemporânea. A mudança começava 
no primeiro ciclo dos liceus e no ciclo preparatório do ensino técnico, mas extravasa 
para os outros anos. Estes anos foram fundamentais para fazerem do desenho escolar 
espaço de difusão de novas formas gráficas. O desenho não só se modernizou do 
ponto de vista estético, mas encarnou objectivos mais amplos, a educação integral. 
Procurava-se desenvolver a observação, a memória e o sentido do espaço, tal como 
antes, mas a imaginação do aluno e a expressão do movimento eram aspectos 
particularmente cuidados. A primeira mulher autora de manuais de desenho, a pintora 
Maria Helena Abreu, esteve por dentro destas alterações programáticas.  
Formanda de Betâmio de Almeida, Helena Abreu publicou, em colaboração com Ferrer 
Antunes, logo em 1954, publicou o livro único para o 3º ciclo dos liceus. Na década 
seguinte, o Compêndio de Desenho, que organizou com Pessegueiro Miranda para o 2º 
ciclo, marcou a geração a que pertenço com um cromatismo intenso, novas propostas 
estéticas, entre as quais padrões decorativos modernistas e cartazes do “folclorismo 
elegante” marcadas pelo SNI (Secretariado Nacional de Informação, Cultura Popular e 
Turismo, chefiado por António Ferro, emblemático ministro da cultura de Salazar). O 
interessante percurso de Helena Abreu encontra-se também no facto dos seus 
manuais atravessarem as mudanças curriculares que a disciplina de desenho sofreu, 
após a Reforma de Veiga Simão, publicada em 1973 e após a Revolução do 25 de Abril. 
Neste período, os ensinos secundários, liceal e técnico, unificam-se. A disciplina de 
Desenho engloba agora objectivos de formação visual e estética, modificando os seus 
conteúdos para aspectos mais conceptuais e artísticos e passa a designar-se Educação 
Visual e Estética. 
Para terminar, gostaria de dizer que delineei aqui brevemente a história do ensino do 
Desenho secundário, em Portugal. Para isso, seleccionei um conjunto de dados que me 
pareceram fundamentais. Porém, como todas as narrativas históricas esta diz muito 
sobre quem a organizou. Estou ciente que na construção desta disciplina estiveram 
presentes gerações de professores e alunos, que repetiram discursos, multiplicaram 
rituais e produziram inúmeros materiais. O Desenho escolar foi essa produção 
colectiva que eu muito admiro, mas que jamais caberia nas minhas palavras. A sua 
história também não estará completa porque, tal como Michel Foucault (1969) lembra, 
os discursos e as práticas não se fazem uma vez por todas. Assim, o Desenho continua 
a viver nos nossos gestos, palavras e olhares, portanto, em pleno voo.  
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